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A Constituição Brasileira de 1988, demarcou uma trajetória de respeito e proteção as pessoas 

com deficiência no Brasil, garantindo direitos aos indivíduos com deficiência. No Art.5º consta 

que a pessoa portadora de deficiência possui limitação ou incapacidade para desempenho de 

atividades. Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), no Brasil 23,9% da 

população apresentam algum tipo de deficiência. As pessoas com deficiência enfrentam várias 

barreiras. Para o acesso aos seus direitos são necessárias informação, educação permanente dos 

profissionais da saúde, educação e implementação de políticas públicas. O Grupo de Estudos e 

Pesquisa em Saúde - GEPS/UNISC tem desenvolvido estudos sobre o cuidado à Pessoa com 

Deficiência e detectado a existência de diversas situações de vulnerabilidades individuais, 

familiares e sociais que apontaram a necessidade de estudos propositivos envolvendo as 

políticas públicas, peculiares ao Sistema Único de Saúde (SUS). Objetivou-se investigar sobre 

as condições de informação e as políticas públicas municipais de saúde às pessoas com 

deficiências e família, residentes na área rural. Estudo qualitativo de caráter exploratório e 

descritivo. O local de estudo foram seis municípios pertencentes a 13ª Coordenadoria Regional 

de Saúde, RS, Brasil que apresentam população rural maior que 70%. Foram entrevistados 

gestores e coordenadores da rede básica de atenção à saúde. Os dados foram submetidos à 

análise de conteúdo. Os resultados apontam informações limitadas e confusas sobre as pessoas 

com deficiência e seus direitos. Intenciona-se discutir e refletir sobre o tema com gestores e 

enfermeiros coordenadores da rede básica de saúde, contribuindo para transformações no campo 

da saúde e da educação. 

Descritores: pessoa com deficiência, políticas públicas, acesso à informação. 

 

 

 

 

 

 


